
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.659 - RS (2012/0186724-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ROBERTO SILVA ISSLER 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S) - RS048762 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
PROCESSO COLETIVO. SENTENÇA GENÉRICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER 
E DE PAGAR QUANTIA CERTA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. PRETENSÕES AUTÔNOMAS. INDEPENDÊNCIA DOS 
PRAZOS PRESCRICIONAIS. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO 
AJUIZADA APÓS TRANSCURSO DO PRAZO. AUSÊNCIA DE EFEITO 
INTERRUPTIVO. DECISÃO QUE NÃO FAZ COISA JULGADA. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. RESP Nº 1340444/RS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo ao dos 
autos, reconheceu a prescrição da pretensão executória, porquanto ultrapassado o 
prazo quinquenal sem causas interruptivas ou suspensivas. Na ocasião, julgou-se que 
o início da execução coletiva referente à obrigação de fazer não influi no prazo 
prescricional referente à execução individual da obrigação de dar. Precedente: REsp 
1340444/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 12/06/2019.
2. A publicação do acórdão paradigma afasta a necessidade de sobrestamento do 
feito (sobre a matéria, cf. EDcl no REsp 1468390/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2019; AgInt no REsp 1487973/GO, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2018).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ROBERTO SILVA ISSLER contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
PROCESSO COLETIVO. SENTENÇA GENÉRICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
DE PAGAR QUANTIA CERTA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. PRETENSÕES AUTÔNOMAS. INDEPENDÊNCIA DOS 
PRAZOS PRESCRICIONAIS. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO 
AJUIZADA APÓS TRANSCURSO DO PRAZO. AUSÊNCIA DE EFEITO 
INTERRUPTIVO. DECISÃO QUE NÃO FAZ COISA JULGADA. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. RESP Nº 1340444/RS. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se pela necessidade de sobrestamento do feito, e que há 

julgados em sentido diverso ao adotado no julgado combatido.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
PROCESSO COLETIVO. SENTENÇA GENÉRICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER 
E DE PAGAR QUANTIA CERTA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. PRETENSÕES AUTÔNOMAS. INDEPENDÊNCIA DOS 
PRAZOS PRESCRICIONAIS. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO 
AJUIZADA APÓS TRANSCURSO DO PRAZO. AUSÊNCIA DE EFEITO 
INTERRUPTIVO. DECISÃO QUE NÃO FAZ COISA JULGADA. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. RESP Nº 1340444/RS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo ao dos 
autos, reconheceu a prescrição da pretensão executória, porquanto ultrapassado o 
prazo quinquenal sem causas interruptivas ou suspensivas. Na ocasião, julgou-se que 
o início da execução coletiva referente à obrigação de fazer não influi no prazo 
prescricional referente à execução individual da obrigação de dar. Precedente: REsp 
1340444/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 12/06/2019.
2. A publicação do acórdão paradigma afasta a necessidade de sobrestamento do 
feito (sobre a matéria, cf. EDcl no REsp 1468390/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2019; AgInt no REsp 1487973/GO, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2018).
3. Agravo interno não provido.

  
  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo ao dos autos, 
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reconheceu a prescrição da pretensão executória, porquanto ultrapassado o prazo quinquenal 

sem causas interruptivas ou suspensivas. Na ocasião, julgou-se que o início da execução coletiva 

referente à obrigação de fazer não influi no prazo prescricional referente à execução individual 

da obrigação de dar. Cito o referido precedente (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO COLETIVO. SENTENÇA GENÉRICA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE PAGAR QUANTIA CERTA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRETENSÕES AUTÔNOMAS. 
INDEPENDÊNCIA DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS. MEDIDA CAUTELAR 
DE PROTESTO AJUIZADA APÓS TRANSCURSO DO PRAZO. AUSÊNCIA DE 
EFEITO INTERRUPTIVO. DECISÃO QUE NÃO FAZ COISA JULGADA. 
SÍNTESE DO PROCESSO 
1. Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução contra a Fazenda Pública, 
decorrente de sentença coletiva favorável à Associação de Docentes da URFGS - 
ADUFRGS, em que a Universidade Federal do Rio Grande do Sul foi condenada a 
implantar o reajuste de 28,86% e a pagar aos substituídos, desde janeiro de 1993, 
as diferenças devidas, incluídos os consectários legais (Processo 97.0000920-3).
[...]
38. Havendo execuções de naturezas diversas, entretanto, a regra é de que ambas 
devem ser autonomamente promovidas dentro do prazo prescricional. 
Excepciona-se apenas a hipótese em que a própria decisão transitada em julgado, 
ou o juízo da execução, dentro do prazo prescricional, reconhecer que a execução 
de um tipo de obrigação dependa necessariamente da prévia execução de outra 
espécie de obrigação.

39. O que é importante destacar é que, no prazo de cinco anos, contados do 

trânsito em julgado da sentença proferida na Ação Coletiva (2.3.2000), foi 

iniciada exclusivamente a execução da obrigação de fazer - em outras 

palavras, é incontroverso que, até 2.3.2005, a execução da obrigação de dar 

não foi iniciada nem pela entidade associativa (execução coletiva), nem, 

alternativamente, pelos servidores públicos (execuções individuais).
CONCLUSÃO 

40. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da sentença coletiva em 2.3.2000 

(fl. 2.201) e o ajuizamento da Execução individual da obrigação de pagar 

somente em 13.9.2010 (fl. 2.204), afigura-se prescrita a pretensão 

executória, porquanto ultrapassado o prazo quinquenal, sem causas 

interruptivas ou suspensivas.
41. Acolhida a prescrição, ficam prejudicadas as demais questões.
42. Recurso Especial provido, declarando-se prescrita a obrigação de pagar 
quantia certa.
(REsp 1340444/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 14/03/2019, 
DJe 12/06/2019).

A publicação do acórdão paradigma afasta a necessidade de sobrestamento do feito 

(sobre a matéria, cf. EDcl no REsp 1468390/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2019; AgInt no REsp 1487973/GO, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2018).
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Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 

inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1899191 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2019 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2012/0186724-9 REsp 1.342.659 / RS

Números Origem:  50501977620114047100  50656216120114047100  RS-50501977620114047100  
RS-50656216120114047100  RS-9700009203  TRF4-50050537920114047100

PAUTA: 05/12/2019 JULGADO: 05/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S) - RS048762 
RECORRIDO : ROBERTO SILVA ISSLER - SUCESSÃO E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO SILVA ISSLER 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S) - RS048762 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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